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Recurso ne RD/301-0.090

Recorrente CIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRAS -FE-FURO, REPRESENTADA POR NAUTILUS AGÊNCIA MA-
RÍTIMA LTDA

Recorrida PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

FALTA DE MERCADORIA IMPORTADA - A mer
cadoria importada, constante de Mani=
feátos de Carga, tem sua falta conside
rada apurada e como ocorrido o respe-c-
tivo fato gerador na data do lançamen
to do credito tributário, devendo-se-
adotar no seu cálculo a taxa de câm-
bio vigente nessa mesma data.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO, REPRESENTA

DA POR NAUTILUS AGENCIA MARÍTIMA LTDA.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos termos

do relatõrio e voto que passam a integrar o presente julgado, venci-

dos os Cons. Hamilton de Sá Dantas, Paulo César de Ávila e Silva e

Sebastião Rodrigues Cabral, que davam provimento parcial para adotar

a taxa cambial vigente na data da denúncia espontânea.

Sala da Sessões (DF), em 27 de outubro de 1989.

URGEL P	 LOP2.	 - PRESIDENTE

PAULO AFFONSECA D r BARROS FARI.A JUNIOR — RELATOR

C.,<) 02_ nk, Cs-W20-

J - 0 CÉSAR GO	 VES CORREA	 - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: HÉLIO LOYOLLA DE ALENCASTRO, ITAMAR VIEIRA DA COSTA e JOSÉ FÃ -
ÇANHA MAMEDE. Fez sustentação oral pelo sujeito passivo o Dr. Pau-
lo Roberto Cuco Antunes, Insc. OAB/RJ n9 44.697, com instrumentode
mandato nos autos, e, pela Fazenda Nacional o Dr. Júlio César Gon-
çalves Correa.
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RELATÓRIO
.	 :

A empresa apresenta Recurso Especial de Divergência

ao decidido noAcOrdão n9 391-25.817 de 23.08.87 no que concerne ã

taxa de câmbio aplicável no cálculo do tributo devido, o qual con-

siderou a vigente na data da apuração da falta da mercadoria, ou se_
ja, a do lançamento do imposto.

Foram citados como divergentes os seguintes Acór-

dãos: 303-24.399 de 11.12.85 e CSRF/03-01.410 de 29.05.87. O pri-

meiro diz que a taxa de câmbio a ser usada é a da data de entrada

do navio em território nacional enquanto o outro afirma ser aquela

da denúncia espontânea.

O ilustre Presidente da Colenda 1.-, Câmara conside-

rou demonstrada a 'divergência jurisprudencial alegada e determinou

o seguimento do apelo.

Pede a RECTE., sucessivamente, ser considerada a da_
ta da entrada do navio com base nos arts. 19. 143 e 144 do CTN dos
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quais se afastou a decião recorrida, ou, na pior das hipóteses, a da

denúncia espontânea, estribada no art. 23, § único do DL 37/66 (fls.

69 e 71).

A douta Procuradoria da Fazenda Nacional, em contra ra_
zões, diz que o disposto nos arts. 87, II, c, 103 e 107 do RA combi-

nados com o art. 23 do DL 37/66 asseguram ser a data do lançamento

do créidto tributário a que deva ser usada e que a denúncia espontâ-

nea (art. 138 do CTN) "tem apenas o condão de excluir a responsabili

dade pela infração, vale dizer, elimina a pena imposta pela transgres

são da norma" e pede ser mantida a decisão recorrida.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, relator.

Entendo que a taxa de conversão da moeda estrangei-

ra a ser aplicada no cálculo de tributos, quando se tratar de falta

de mercadorias importadas, é a vigorante na data do lançamento con-

forme dispõem o art. 23, § único do DL 37/66 e os Arts. 87, II, c,

103 e 107, § único, do RA, quando se perfaz a apuração.

Face ao exposto, nego provimento ao Recurso.

Brasília - D.F., e 27 de outubro de 1989.

,
PAULO AFFONSECA DE BARROS ,F RIA JÚNIOR, relator.
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